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Pindamonhangaba, 

Mensagem nA98/69 

Exmo. Sr. Dr. Ângelo Paz da Silva 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
Nesta  

Pela Lei nQ 1.023, de 18 de outubro de 1968sfoi estabelecida n2 
va organização administrativa da Prefeitura Municipal, obedecendo novo 
orgonograma. 

Conquanto essa lei esteja em vigor desde o 112.;$ de outubro do an 
assado,a implantação da nova estrutura administrativa nao se processou 

ate a presente data. 
Os sistemas de trabalho dos (Srgãos administrativos da Prefeitua 

ra continualasmesmosvigorantesantes da aludida lei. 
Por imposição da Lei Orgânica dos Muniqipios (§ único do artigo 

79), a partir de setembro de 1970,o Municipio e obrigado a ter devida-
mente aprovado,o sela Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. 

Em atendimento essa exigencia legal a Prefeitura contratou o 
Estudo Preliminar do Plano Diretor aludido,cujos trabalhos já foram en-
tregues pela firma Arcoplan- Neves & Paoliello. 

De acordo com contrato a ser assinado com o EsCritório Tecnico 
da Sociedade Civil Neves & Paoliello, a Prefeitura vai elaborar o seu 
Plano Diretor de D2zenvolvimento Iptegrado, a fim de satisfazer,no pra-
zo previsto,a exigencia da Lei. Organica dos Municipios. 

Como parte do contrato da elaboração do Plano Diretorsa 
encolhida para ¡ssa trabalho, terá como incumbencia tambem, a organi  
çao e implanta çao do novo sistema administrativo da Prefeitura. 

O técnico da firma Neves & Paoliello encarregado da nova organi 
zaçao admanistrativa da Prefeitura conhecendo o ora4pograma decor;ente 
da estrutura prevista na Lei no 1.0?3 de 18 de outubro de 1968,apos o 
s2u exame , apresentou ao Prefeito novo orgAnograma com pequena modifica 
çao daquele. 

decorr;ncia dessa alteração na estrutura do org.nismo admini,  
trativo da Prefeituras  a firma Neve & Paoliello elaborou novo projeto 
de lei estabelecendo a Organização do Sistema Administrativo da Prefei- 
tura. 

sse projeto que tenho a honra de encaminhar a V. ca. prava o se,  
viço autonomo de água e esgotos; o Conselho de Desenvolvimento Integrad 
de Pindamonhangabâ; o Conselho Municipal de lurismo e institui finalmen 
te a Junta de Recursos Fiscais. 

Trata-se de um projeta bom elaborado Dem mais discriminativo do 
que a Lei no 1.023, cujos orgaos e serviços nele previstos, atendem as 
necessidades da Administração Municipal. 

O projeto, bem como o orghnograma apresentadossforam examinados 
por este Executivo quesacolhendo-os, encaminha a essa Colenda Casa Le-
gislativa para a devida apreciação dos ilustres Edis. 

Trata-se de um bom trabalho cuja implantação por certo trará 
grande melhoria nos serviços= administrativos da Prefeitura. 

Com a aprovação do projeto e tornado ele lei, a Lei no 1.0 
cará rWvogada. 

Sendo a matéria de absoluto interesse da AdmiRistraçao Munici 
deve o projeto ser apreciado em regime de extrema urgencia. 

Reitero a V.EXa. os protestos de elevada. estima e alo apreço. 

aio aom Figueiredo 
Prefeito Municipal 



Estabelece a Organização do sistema 
Administrativo,Municipal de Plnda-- 
monhangaba e da outras provid encia: 

PORJETO DE LEI NQ 

PALACETE .10 DE JULHO. 	Dr. Caio Gomes Figueiredo,Prefeito Municipal, faz 
GABINETE DO PREFEITO 	saber que a Camara Municipal de Pindamonhangaba, decreta e 

ESTADO DE SÃO PAULO 	e e promulga a seguinte lei:: 

CAPITULO I 
à)isposiçSes Preliminares 

Art. 	- Esta lei estabelece a Organização do Sistema Administrativo Munici- 
pal de Pindamonhangaba. 

Ar 	- Compete 'à Administração Municipal prover a tudo quanto respeite ao 
peculiat interesse do Municipio e ao bem estar de sua população em 
conformidade com a Constituiçao do Estado de sao Paulo e a Lei Or-
ganica dos Municípios. 

Art. 32  A organiza4o do sistema Administrativo Municipal de Pindamonhanga-
ba obedece as exigencias d.e racionalidade e produtividiOe no genti-
do do atendimento das funçoes do Município e aos priricipios tecni-
cos convenientes ao desenVolvimento integrado da Comunidade. 

Art. 4Q  Para atender às suas atribuiçSes, a Administração Municipal compre-
ende: 

I a Administração Direta, constituida de órgãos de Assessoramento, de 
orgaos auxiliares e de orgaos fins; 

II a Administração Descentralizada, constituida de autarquiasfunda4es 
ou outros tipos de entidades dotadas de persolnalOade juridica,auto-
nomialtdministrativa e financeira e patrimonio proprio. 

III - a Administração desconcentrada, constituida de órgãos de administra—
ção territorialmente descentx;alizada. 

Art2 52 - A Administração Municipal e exercida pelo Prefeito, auxiliado pela 
Direçao dos orgaos e entidades que lhe sao diretamente subordinados 

PARÁGRAFO 'ÉTICO . A competência do Prefeitp á a dei'inida /p. Constituição do 
de São Paulo e na Lei. Organica dos Municipim. 

Art, 62 - As atividades da Administração Municipal deverão ser adequadamente' 
planejadas, coordenadas e controladas sob a orientação e supervisa 
superiores do Prefeito. 

Ârt. 72  Quando qualquer das iunçSes de responsabilidade da Administr4ção Mu 
nicipal for realizada por entidade ,Privada gu Pública, atraves de de 
legaçao, convenio ou contrato, sera obrigatoria a programação e com 
trole das atividades da entidade em causa. 

PÃRÁiLAPO aTICO - As exigências do presente artigo s'ào extensivas às entida-
des subvencionadas pelo Município. 

CAPITULO II 
Do °istema da Administração Municipal 

Art. 8Q - A Administração Municipal, direta,e indireta)  obedece a um sistema. 
organicamente artigulado, com seus org4os e entidades funcionando p 
feitamente entrosadas e em regime de mutua colaboração. 

Art. 	O Sistema- de Administração Municipal Direta ; constituido pelos 
ites orgaos: 
rgaos de Assessoramento: 

a) Conselho de Desenvolvimento Integrado de Pindamonhangaba; 
b) Comissão Municipal de Esportes 
ti Conselho Municipal de Turismo; 
d) Assessoria d Planeamento; 
e) Gabinete do Prefeito. 



II - órgãos Auxiliares: 

0 	a Departamento de dministração; 
b Procuradoria Jurídica; 
c Departamento de Einanças. 

III - órgãos Fins: 
a) Departamento de erviços icanicipais; 
b) Departame4tMe libras e Viação; 

GABINETE DO PREFEITO 

	

	PARÁGRAFO IiNICO - Os orgaos especificados no presente ar 
ESTADO OESÃOPAULO Ligo são autonomos entre si e diretamente subordinados ao P 

feito. 
Art. 102 - O sistema de Administração Municipal Indireta g constituida pelas 

seguintes autarquias, vinculados diretamente ao Prefeito: 
Serviço Autônomo de Águas e EsgOto de Pindamonhangaba; 
Imprensa Oficial do Municipio de Pindamonhangaba. 

Art. 112 - Do Sistema de Administração Municipal Descentralizada faz, parte 
tegrante a Junta de ecursos Êiscais. 

Art. 1 - O sistema de Administração Municipal Desconcentrada g constituida 
pela Sub Prefeitura de Moreira Cesar. 

CAPITULO III 
Da estrutura da Administra4o 

Municipal 
Art. 132 - A.estrutura da Administração Municipal dirgta g constituida de. ór-

gãos adequad,mente entrosada entre si, obedecida a seguinte subor-
dinação hierarquica: 

I - Nível I - Departamento; 
II - gvel II- Divisão; 
III - Nivel III-Serviço; 
IV - Nível IV- Setor. 
12 A Asses9oria de Pl9nejamentg, o Gabinete do Prefeito e a Procurado-

ria Juridica tem nivel hierarquico identico ao de Departagento. 
22  Alem do estabelecido nos iteng do presente artigo e no parazrafo_an-

anterior'  a subordina* hierarquica define-se nas disposiçoes sobre 
a competencia de corda orgão e na sua,  posição no organograma que acom 
panha esta lei. 

Art. 142 - O conselho de Desenvolvimento Integrado de Pi damonhangaba- g o or-
gão cpnsultivo do Prefeito na formulação da politica de desenvolvi-
mento municipal e dos planos correspondentes. 

- O Conselho será constituido de 9 (nove) membros, designados pelo Pre 
feito,devendo ter a seguinte composição: 

a) o Chefe de Assessoria de Planejamento; 
o DiretOr do Departamento de Obra e Viaçào;,, 
o Diretor do Serviço Autonomo de Aguas e Enotos; 

• pelo Diretor do Departamento da Administraçao e na pfalta des- 
te, pelo Chefe da Divisa() de Educação e ihml4mmea Saude; 

e- um representante da Associação Comercial de Pindamonhangaba 
f um representante do Rotary Club; 
g um membro de livre escolha do Prefeito; 

X h um membro da Câmara Municipal de Pindamonhangaba; 
i um representante do Lions Club: 

22 - O Conselho será presidido pelo Prefeito. 
§ 32 - O Chefe da Assessoria de Planejamento será o Secretario Executivo - 

do Conselho. 

§ 42  - O mandafito dos Conselheiros será de dois anos. 
52 - No caso de ocorrencia de vaga, o novo Conselheiro designado comple-

tara o mandato do substitu±do. 
- O mandato dos conselheiros será exercido gratuitamente e suas fun 

çOes consideradas como prestaçao de serviços relevantes ao Munici- 

PALACETE .10 DE JULHO» 



pio. 
72 - O Conselho reunir-se-á sempre que necessário,pode2 

do ser convocado pelo seu Presidente ou pela maior 
ria dos Conselheiros. 

82 - ConfOrme as matérias em debatel poderão ser conyocj 
dos para as' reunioes do,Conselho, dirigentes de entidades publ.; 

PALACETE .10 DE JULHO. cas ou_privadas, tecnicas especializados de reconhecida -
competencia ou qualquer Diretor de Departamento da,  Prefei- 

GABINETE DO PREFEITO 	tura. 
ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 92  - Os estudos e pareceres do Conselho serão encaminha 
dos ao Prefeito para o devido despacho. 

102 - Os pareceres do conselho sabre qualquer caso de sua competencia 
não firmarão jurisprudencia. 

§ 112 - O Conselho elaborará séu regimento interno, o qual será aprovado 
por decreto do Prefeito, 

Art. .7- 152 - O Conselho Municipal de Turismo de Pindamonhangaba e o órgão -
consultivo do Prefeito na formulação da política de desenvolvimento e fomen 
to do Turismo dos planos e assuntos pertinentes. 

§ 12  - O conselho será constituido de 6 (seis} membros escolhidos pelo 
Prefeito, devendo ter a seguinte composição 

um presidente; 
b um secretario; 

tesoureiro; 
tres vogais. 

§ 22  - O mandato dos conselheiros será de dois anos. 
§ Q - No caso de ocorrencia de vaga, o novo Conselheiro designado com-

pletara o mandato do substituido.' 

§ 42  - O mandato dos Conselheiros será exercido gratuitamente e suas ful 
ç3es consideradas como prestação de serviços 4. relevantes ao Municipio. 

§ 52 - O c̀onselho reunir-se-a sempre que necessáriol podendo ser convoca-
do pelo seu Presidente ou pela maioria dos uonselheiroa. 

§ 6Q - Conforme as matérias em debate, 
niSes do Conselho,dirigentes de entidades 
pecializados de reconhecida competencia ou 
da Prefeitura. 

poderão ser convocados,  para reu- 
publicas ou privadas,tecnicos es- 
qualquer Diretor de Departamento 

§ 72 - Os estudos e pareceres do Conselho serão encaminhado ao Prefei-
para o devido despacho. 
§ 82  - O donselho elaborará seu regimento interno, o qual ser4 aprova-

do por decreto do Prefeito. 
Art. 162  - A `'omissão Municipal de Esportes, presidida pelo Prefeito,se á 

›C' 
	

constituída de 5 (cinco) membros, nomeados pelo Prefeito e esco- 
lhidos dentre cidadãos da comunidade que revelem interesse e pos-
sÁamexperiencias em quest'Oes; esportivas. 

§ 12  - O mandato dos membros da comissão será de dois anos. 
§ 22 - Quando se verificar vaga, o novo membro designado deverá comple-

tar o mandato substituido. 
§ 32 - O mandato dos membros da 'omissão será exercido gr*tuitamen e e 

suas funçZ5es consideradas como prestação de serviços relevastes ao Munic pio. 

§ 42  - A ‘omissSo elaborara seu regimento interno, o qual será objeto -
de aprovação pelo Prefeito, mediante decreto. 

Art. 172  - á Assessoria de Planejamento compreende as seguintes unidades 
serviço: 

I - Serviço de contrOle Arquitetônico e Urbanístico 
II - Serviço de Programa9ão e Contrôle 
III - Setor de Cadastro Fisico. 

Art. 182 - O Gabinete do Prefeito compreende as seguintes unidades de servi- 
ços: 
Serviço de Relação Pública 



a 
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GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

II - Serviço de Expediente e uegistro 
4 

Art.192 O Departamento de Administração compreeAde as 
seguintes unidades de serviço: ti 

aa 	 Serviço de Pessoal, 
II - Serviço de Transitp 
III - Serviço de Transportes e Oficinas 
IV - Serviço de Material e Patrimônio 
V - Serviço de Protocolo, .quivo e Zeladoria: 

VI - Divisao de Educação e Saude 
Arte 22 O .Departamento de Finanças, compreende as se-

guintes unidades de serviço: 
O ontabilidade 

II - Tesouraria 
III - Divisão de Rendas. 

a) Serviço de ',adastro Fiscal 
b) Serviço de riscalizaç;o de Rendas 
c Serviço de Renda§ Diyersas 

PARÃGRAPO PINICO -IA Contabilidade e a Tesouraria tem nivel identico ao de Divi 
são.. 

Art. 2 - O Departamento de Serviços lunicipais compreende as seguintes unid 
des de serviço: 
I - Setor de Iluminação Pública,  
II - Setor de Limpesa Publica 

III - Setor de Arborização,Parques e Jardins 
IV . Setor do Matadouro 
V - Setor de Mercados e Feiras 
VI - Setor de Cemiterio 

Art. 2Q - O Departamento de Obras e Viação compreende as seguintes unidades 
de serviço: 
I - Divisao de fibras 

a) Serviços de Obras 
b) fábrica de pre-moldados e carpintaria 

II - Divisão de Letradas Municipais 
a) Serviço de construção 
b) Serviço de conservaçao 

Art. 	O Serviço áutõnomo de águas e ..1,365tos:, a Imprensa Oficial do Muni 
cipio de Pindamonhangaba terão suas estruturas administrativas de 
Tinidas nos seus respectivos regimentos. 

Art.' 2 - A Junta de Recursos Fiscais, terá a seguinte composição: 
I - tres (3) representantes dos contribuintes designados pelo Pre-

n,  feito 2or indicação da Associação Comercial de Pindamonhangaba, s-
sociaçao Industrial de Pindamonhangaba e da Associação Rural de -
Pindamonhangaba. 
II - três (3) representantes da Prefeitura, designados pelo Prefei-. 
to e egcolhidos dentre servidores municipais versados em assuntos 
fazendarios. 

- O mandato dos membros da Junta será de do ±s a nos. 
§ 2 	No caso de ocorrencia de vaga,o novo membro designado deverá com- 

pletar o mandato do substituido. 
§ 32 - Cada ano, a Junta elegerá seu Presidente. 
42  - O mandato dos membros da Junta será exercido gratuitamente e suas 

funções consideradas como prestação de serviços relevantes ao mu-
nicipio. 
A Junta elaborará seu regimento, o qual deverá ser aprovado por 
ereto do Prefeito. 

CAPITULO IV 

Da Competencia dos órgãosAdministrativos? 
unicipais 

Compete ao "onselho de Desenvolvimento de Pindamonhangaba: 

- assessorar o Prefeito na formulação da politica de desenvolvimentc 
Municipal integrado; 

II - opinar sôbre os planos plurianuais e seus desdobramentos anuaís 

Art. 



PALACETE w10 DE JULHO, 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

das no presente artigo, o Qonselho de,Desenvolvimel 
to Integrado de Pindamonhangaba devera tomar por 
se os trabalhos tecnicos da Assessoria de Planejam- 
mento. 

Art. ,3áà - Compete ao Conselho Municipal de turismo. 
I —Definir a politica municipal no setor de turismo e suas implica 

ç3es; 
II - fomentar e desenvolver no Município de Pindamonhangaba, o turismo 
III - Coordenar as atividade turísticad no Municipio; 
IV - Equipar e selar pelos equipamentos turísticos. 

Art. 	- Compete à %o missão Municipal de Esp(Srtes: 
I - Incentivar os espOrtes, amadores no Midnicipio; 

II - Coordenait as atividades esportivas,amadoras no Muqcip o; 
III - Zelar pelo cumprimento das leis relativas a Educaçaa Fisica 

portes; 
IV - Organizar e fazer cumprir o calendário esportivo anual; 

V - Pronunciar-se sôbre pedidos de auxilios i,subvençOes ou contribui - çSes a serem concedidas selos Poderes. Publicos Municipais as enti-
dades? clubes ou agsociaçoes esportivas do4 Municipio; 

VI - Administrar os proptios municipais de esportes:. 
Art. gp._.  2 - Compete à Assessoria de Planejamento: 

III - opinar sôbre problemas concernentes. ao  Plano Dire-
tor Idsico Municipal Integrado; 

IV - debater problemas relacionados com o desenvolvimen,  0 	to Municipal Integrado 

- promover e patrocinar atividades de difusão dos pr, 
blemas do desenvolvimento integrado do Municipio d 
Pindamonhangaba e das suas soluçoes. 

GRAFO ÚNICO - Para cumprir suas atribuiçOes,refet 

- 
II 

III — 

IV — 

VI — 
VII — 

VIII — 

IX -

X- 

XI - 

XII - 

XIII - 
XIVXIV-

XV- 

XVI - 

Prestar assessoramento geral,ao Prefeito; 
PJ:omover a elaboração da politica de desenvolvimento Municipal In-
tegrado; 
Promover a elaboração dos planos plurianuais e de seus desdobra - 
meniios anuais, incluindo os programas setoriais e os projetos es,. 
pecificos; 

Promover a progração orçamentária, incluindo o orçamento-programa; 
Promover a programação financeira; 
Coordenar a elaboração da mensagem anual do Prefeito à Câmara Maná 
cipal; 
Promover a revisão quadrienal e a avaliação anual do Plano Direto] 
Piaico do Municipio de Pindamonhangaba; 
Promover a elaboraçãg de planos parciais e projetos específicos 
de desenvolvimento fisico do Municipio, obedecendo a organização, 
digo, obedecendo a organicidade dos elementos componentes do Pla-
no Diretor Físico, conforme a legislação correspondente; 
Assegurar o cumprimento das ngrmas orientadoras e disciplinadas - 
pgrtinentés ao Planejamento Físico, a instalaçSes e ao bem estar 
publico; 
Manter atualizadas as plantas oficiais do Municipio, as do Cadas-
tro Pisico, e as do Dadastramento dos equipamentos das estruturas 
urbanas e rural; 
Promover estudos e pesquisas sôbre Problemas do Desenvolvimento e 
conomico,social e fisico de Pindamonhangabi4 
Manter atualizados os levantamentoslapuraçoeslelaboraçOeslanálises 
e criticas dos dados estatísticos de interesse do Municipiolin-
clusive daquelas referentes aos serviços internos e externos da 
Administração Municipal; 
Promover,permanentemente, a racionalização do sistema administra-
tivo e financeiro do Municipio; 
Promover a coordena* e o controle dos planos,programas e proje-
tos e a revisão continua e sistema dos fins e meios; 
Promover a elaboração de normas de coordenação e de controle do 
sistema de Planejamento do desenvolvimento Municipal e propor ao 
Prefeito sua aprovação, mediante,decreto; 
Prestar assist;ncia técnica- aos orgãos e entidades da Administra 
ção Municipal 



PALACETE .10 DE JULHO. 

PARÁGNAr0 ÚNICO — Para o cumprimento de suas atribui—

çeies, a Assessoria de Planejamento 

poderá articular—se com entidades 

p—ublicas e privadas. 

Art. 	Compete ao Gabinete do Prefeito: 

— Assistir diretamente o Chefe do-cecutivo no desempenho de 

suas funçeies; 

II 

 

— Elaborar, sistematizar e registrar os atos oficiais; 

III — promover a divulgaçio das atividades do Govêrno lanicipa • 

IV — Coordenar as medidas referentes_a festividades e solenidai-

des; 

V — Estabelecer e executar programas de relaç6es publicas inter—

nas e externas 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

continua 	 



Compete ao Departamento de Administra ao 

,tx5c54AL Db.  
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I- Supervisionar e coordenar a execução das ati-
vidades ligadas ao protocolo, arquivamento dos papéis 

>4 administrativos e zelar pelo prédio de Administração 
Municipal; 

II- Centralizar os se rviços e assuntos relativos 
a padronização, aquisição, guarda, distribuição e contra 
le de todco material e equipamento; 

III- Centralisar os serviços e assuntos pertinentes 
ao recrutamento seleção, admissao, movimentação, treina-
mento e regime jurídico do pessoak; 

IV- Executar as atividades de guarda, manutenção, 
conservação da frota de veículos da Prefeitura; 

V- Promover, ordenar e disciplinar o sistema de 
circulação e estacionamento de veiculos nos logradouros públicos urbanos e 
estradas municipais de Pindamonhangaba; 

VI- Prestar assisancia módica e oSontolOgica a 
popu'ação, desenvolver atividades pertinentes a educação, cultura e recreaçge. 
Artigo 	Compete a Procuradoria Juridica: 

I- A escorar o Prefeito e os diversos órgãos municipais em assuntos ju-
ridicos; 

II- Representar o Municipio em qualquer instância judicial, quando designa 
do pelo Prefeito; 

III- Controlar as concess3es e permissões de serviços de utilidade pública; 
IV- Pr over a cobrança amigável e executiva da divida ativa do municipio. 

Artigo 3t9- Compete ao Departamento de Finanças 
I- Executar a política financeira do GovgrneOunicipal; 
II- Exercer as atividades relativas ao recebimento, pagamento e guarda 

valores; 
III- Executar o registro e controle contábil da Prefeitura; 
IV- proceder ao cadastramento dos contribuintes e ao lançamento, a arrecada 

ção e a fiscalização dos tributos e demais rendas municipais; 
V- Exercer auditoria contabil sobre todos °raios componentes e complemen-

tares da estrutura administrativa da Prefeitura. 

Artigo 3t4L, Compete ao Departamento de Serviços Municipais : 
I- Má ter os serviços de limpesa urbana e de coleta de lixo; 

II- Administrgtar os mercados municipais, assim como controlar e fisca-
lisar o funcionamento das feiras livres e mercados particulares; 

III- Administratar os cemitérios públicos; 
IV- Administratar o Matadouto Municipal; 
V- Promover as atividades relativas a„ponstruçâo, conservação de praças, 

parques e jardins, bem como a arborização de logradouros públicos, 
VIL-Promover- a supervisionar todas as atividades relacionadas com a esten- 

são, distribuição e manutenção da rede de iluminação pública Municipal. 
Artigo 30- Compete ao Departamento de Obras e Viação: 

I- Executar as obras Publicas Municipais; 
II- Fiscalizar a execução de obras feitas pelo regime de empreitada; 
III- Administratar o programa de obras feitas pelo sistema de contribuição 

e melhoria; 
IV- Conservar as obras públicr2s Municipais; 
V- Projetar, construir, conservar estradas caminhos e obras de arte muni-

cipais na conformidade com o plano viário do Municipio. 
Artigo 39Q- Compete à, Sub-Prefeitura de Moreira Usar: 

I- AdMinistratar o Distrito segundo a orientação do Prefeito, dando- c 
primento a todos os atos baixados pelo Executivo Municipal que se rela 
cionarem com a comunidade distrital, bem como coordenar os serviços 
executados pelos diferentes órgãos da Prefeitura na arca de sua com-
petância. 

Artigo 	- Compete ao Serviço Autónomo de Aguas e Esgãto: 
I- Estudar, projetar e executar diretamente ou mediante contrato com °lu 

nizaç3es especiali,adas em engenharia sanitaria, as obras relativas a 
construção, au5plia§ão,ou remodelação dos sistemas Municipais de abas-
tecimento de agua potavel e de esgotos sanitarios; 
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II- Operar, manter, conservar e explorar, o .ser- 

viços de água potável e de esditos sanitarios 
III- lançar, fisclisar e arrecadar as contas dos 

serviços de ;agua e esgotos e as contribuições 
de melhoria que incidirem sabre as terrenos 
beneficiados com tais serviços; 

IV- Exercer quaisquer atividades relacionadas com 
os sistemas Municipais de água e esgõto, com- 

, 	patíveis com as leis em vigor. 
Compete a Imprensa Oficial de Pindamonhangaba: 
I- Prestar serviços gráficos aos orgãos e enti 
dades da Administração Municipal; 
II- Explorar serviços de impressão e encaderna-

ção. 
III- Imprimir publicações de interesse de toda Administração Municipal. 
_ 

Art. ag Compete a Junta de Recursos Fiscais, julgar em última instancia admi- 
nistrativa, os recursos interpostos pelos contribuintes do Município 
contnyítos e decisões Abre matéria fiscal, emanados, por força de su 
atribuições, do Diretor de Departamento de Finanças Municipais. 

CAPITULO V 
Dos Bens Públicos Municipais 

Art. 

	

	A- Constituem bens Municipais as coisas móveis e inoveis, direitos e e 
ções que, a qualquer titulo pertencem ao 1:unicipio. 
Os bens pi bltcos obedecem a seguinte classificação: 

a)- bens de dominio público ou de uso comum do povo, como estra 
das, praças e vias públicas; 
bens patrimoniais indisponíveis, destinados especialmente 1 
execução de serviços públicos como ed/ficios de repartiçogs 
públicas7  terrenos aplicados aos serviços públicos, veículos 
da administrnão, matadouro e outras serventias que a Munici 
palidade põe a disposição do público, como destinação espe- 
cial; 
bens patrimoniais disponíveis, destinados a satisfazer fins 
especificos da Administração ou a produzir-lhe renda, como 
os materiais que a Municipalidade adquire, utiliza e conso-
me na sua atividade pública ou os terrenos de seu patrimoni 

Os bens 	Municipio são inalienáveis e impenhoráveis, salvo quan- 
do desafetados de uso publico ou quando destinados a garantia de 
obrigações. 

Art. 	ompete ao Prefeito a administração dos bens públicos municipais, res 
peitadas as seguintes prescrições: 
I- haver autorização legislativa e concorrgncia pública, no caso de 

allienação de bens imoveis; 
II- ser feita licitação, quando se tratar de alienação de bens moveis, 
III- haver previa avaliação e ser solicitada, após esta próvidencia as 

torização, legislativa no caso de aquisição de bens moveis por om- 
pra ou permuta; 

IV- ser realizada licitação quando se tratar de aquisição de bens mO- 

§ 12- No
véis  

caso do Item I do presente artigoz  a concorrgncia pública será 
dispensada, quando se tratar de doaçao ou permuta de bensimSveis. 

2Q- A Concorrencia pública será dispensada, ainda no caso de doação de 
bens Móveis para fins exclusivamente assistenciais ou quando houve] 
interesse público relevante, justificado pelo Prefeito; 

Art. 

	

	O Municipio, preferentementetsvenda ou doação de seus bens inoveis ou- 
torgará o direito real de concessão de uso. 

Art. 1.4' O uso de bens públicos municipais por terceiros será efetivado por 
concessão ou permissão conforme o interesse publico exigir. 

§ 12- A concessão de uso dependerá de lei e de concorrencia pública e 
far-se-á Mediante contrato,sob pena de nulidade de ato. 

22- A 'oncorrencia pública, referida no paragráfo anterior, poderá sei 
dispensada, na lei autorizada do uso de bens publicos municipais, 
quando o uso de destinar a concessionária de serviço Rúblico e en. 
tidadegassistenciais ou quando houver relevante interesse público 
A permissão de uso será feita sempre q titulo precario, por ato 
unilateral do Prefeito. 



resente artigo, dSvs. 
de operação do 

e constar no ato de 

Art. 

Art. 

Paragráfo 

Art. 

..kgragrafo 

Art. 

Art. 	A utilização de veiculos, maquinas e e,q ipa- 
mentos da Prefeitura por terceiros, so poderá 
verificar-se desde :que  	atendidas as 
seguintes exigencias: 
I- não ocasionar prejuízo aos serviços publi 

cos municipais; 
II- haver previa e expressa autorização do Prs. 

feito; 
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muneraçào arbitrada 
ter o interessado assinado termo de respoa 
sabilidade pela conservação e devolução do 

bens recebidos. 
A remuneração de que trata o tem IIrdo 
re ser calculada com base no custo san! 
veiculo máquina ou equipamento em causa 
autorização do Prefeito. 

Os bens públicos Municipais de uso especial, como 
ro, estadão rodoviaria, recintos de espetaculos e 
tes, serao utilizados e administrados na forma de 
tos respectivos. 
Quando fizerem parte de áreas integrantes de planos parciais ou 
projetos específicos de desenvolvimento físico ou forem necessarios 
aosmesmos, os imoveis do patrimonio Municipal so poderapser licitado 
a quem smomprometer, expressamente a cumprir as prescrições da Lei 
do Plano Diretor Físico do Municipio. 
1nico- Executam-se de licitação, facultadas pelo presente artigo, os 

imoveis do patrimonio Municipal que os planos parciais ou pra 
fetos especificos de deservó)Iviemtno físico reservarem uso ca 
mum do povo ou para serviços públicos. 

Os terrenos dos logradouros públicos de qualquer imóvel de uso comum. 
do povo, só poderão ser alienados se condições excepcionalíssimas 
dampuXserem, digo impuserem a medida. 
Unica- Nos casos referidos no presente artigo, a alienação s6 poderá 

ser efetuada, mediante lei especial, que retir2 os imóveis de 
uso comum do povo e os transfira para o patrimonio disponível 
da MunicZnalifdade. 

Os bens mcivei,aefió-iSis do,'-d-aléverao 'ser cadastrados, com a identi-
ficação respectiva. 

§1Q- Os bensfmoveis integrarão o cadastro físico do Municipio. 
§2Q- Os bens móveis são cadastrados na forma estabelecida em regulamen 

to. 
CAPITULO VI 

Dos Atos Administrativos 
Art. 	Para os efeitos desta lei, ato administrativo e'tOda decisão geral 

ou especifica do Poder Executivo no exercido de suas funções, que 
tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, 
extinguir e declerar direitod, bem como impor obrigações a si pr6-. 
prio e aos administrados ou aos munícipes.. 

Art. 	Nos atos administrativos do Poder Executivo, deverá ser observada a 
seguinte nomenclatura: 

I- Decreto 
II- Portaria, 
III- Circular, 
IV- Ordem de Serviço. 

§1Q- Os decretos e portarias são de competgncia privativa do Prefeito 
§ 2Qá As circulares são de cpmpetgncia do Prefeito e das chefias dos 

órgãos administrativos que se acham sob sua subordinação direta. 
§3Q- As ordens de serviço são de competgncia das chefias dos órgãos 

administrativos diretamente subordinados ao Prefeito. 
Art. 	Constituem objetos de decreto: 

I- regulamentação de lei, 
II- instituição, modificação e extinça3 de atribuições não constantes 

em lei; 
III- abertura de credito especiais e suplementares, ate o limite ut£ 

rizado por lei, assim como de créditos extraordinarios; 
IV- declaraçao de utilidque ou necessidade publica para efeito de 

desapropriação de imoveis; 
V- aprovaçao de regulamento ou regimento, 

IV- 

Parágrafo Unico- 

mercado, matadou-
campos de espor-
leis e regulamen- 
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VI- permissão de uso dos bens públicos 	ipais, 
VII- medidas execut(Srias dos instrumentos básicos d 

o 	 sistema de planejamento intesrado do Municipio; 
VIII- criação, extinção, declaraçao ou modificação a 

› 	 direitos de administrados, não privativos da 
IX- normas de efeitos externos não privativos da I 
X- todo e qualquer ato normativo de carater perm 

nente, destinados a prover situações gerais ou 
especificas previstas de forma expressa, expi 
cita ou implícita na legislação. 

Art. 	Constituem objetos de portaria: 
I- provimento e vagancia de cargos públicos e dema 

atos de afeito individual; 
II- lotação e relotação dos quadros de pessoal; 
III- autorização de contrato e dispensa de servido-

res sob regime de leígislaçâo trabalhista; 
IV- abertura de sindicaneia e processos administra-

tivos, aplicação de penalidades e demais atos 
individuais de efeitos internos, 

V- outros casos determinados em le 
Art. 5íQ_ Constituem objeto de circular; 

I- instruções destinadas a disciplinar o modo e a forma de execução 
determinado serviço municipal; 

I determinação no sentido de orientar os servidores municipaisfio desem-
penho das atribuições que lhes estão afetados e de assegurar a unidad 
de ação no sistema administrativo. 

Art. 

	

	Constituem objeto de ordem de serviço, as determinações das Chefias 
dos Orgãos Administrativos subordinados diretamente ao Prefeito, 
dirigidos as unidades de serviços e aos servidores que lhe são subo 
dinados, contendo indicações de carater administrativo ou especifi-
cações técnicas Abre o modo e a forma de executar serviços e obras. 

Art. 

	

	Os decretos seguirão a numeração ja existente em ornamento conti- 
nuo, sem interrupção anual. 

,Irt. 	g- As portarias e circulares e ordens de serviço serão numeradas cro- 
nologicamente cada ano. 

§1Q- guando emitidas pelas Chefias dos orgãos administrativos diretamente 
subordinados ao Prefeito, a enumeração da, circulares será feita pelo 
órgão emissor e precedida da sigla de respectivo orgão. 

§2 A numeração das ordens de serviços será por orgão emissor e sempre 
precedidas da sigla do respectivo orga3. 

Art. 	Os decretos e as portarias, estas suando de interesse geral seroo 
obrigatoriamente publicados no orgao oficial do Municipio e afixa-
dos em quadro próprio na portaria do edifício do Paço Municipal, 

CAPITULO VII 
fi_ 	_ 	 Disposições Finais 

Art. 6g- EM lei especial será estabelecida a organização do quadro de ser-
vidores municipais e aprovado o respectivo plano de pagameçto. 

Art. 61_42- O Prefeito deverá tomar as providencias necessarias para por em fun-
cionamento o sistema administrativo municipal instituído nesta lei 

Art 

	

	O poder Executivo deverá expedir o "egimehto dos Servidores Internos 
da Prefeitura, no prazo maximo de sessenta (60) dias, a partir da 
vigencia da Lei. 

Paragráfo 

	

	O regimento a que se refere o presente artigo, deverá conter 
disposições minuciosas sobre: 

a) organizaçao, subordinação e estrutura de cada órgão adminis-
trativa, 

b) competência das diversas unidades administrativas 
c) atribuições e responsabilidades das diversas chefias e funções 

grgtificadas, 
d) normas de trabalho que, pela sua propria natureza, não devem 

constituir objeto de disposição em separado. 
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c) outras disposições julgadas necessar as 
Art 	No vaso especifico da estrutura administrativa 

o instituída por lei, o Prefeito poderá aper-
feiçoá-la atraves de decretos, criando os or-
gãos que se fizerem necessarios ou extinguin-
do os que não o sejam ao nível de serviço e de 
setor, bem como atribuindo gratificações de Nn, 
§ão aos respectivos titulares, respeitados 6e 
limites das dotações orçamentarias fixadas para 
tais fins. 

- O Prefeito poderá t  através do decreto a que se 
refere o artigo 61 desta lei ou de decretos espe-
ciais, delegar competgncía as diversas Chefias 
para proferir despachos decisórios. 

§1Q- Em qualquer momento, o Prefeito poderá, segundo seu unico crité-
riol avocar a si qualquer competgncia decisoria delegada. 

§2g- È indelegável a competgncia decisoria do Prefeito nos seguintes 
casos, sem prejuizo de outros que o regimento indicar: 

a) autorização de despesa, 
130 nomeação, admissão ou contratação de servidor a qualquer 

titulo e qualquer que seja sua categoria e classificação 
assim como exoneração, demissão ou dispensa. 

c) autorização de abertura e aprovação de concorrencia pública 
qualquer que seja a finalidade, 

d) permissão de serviços públicos, sempre a titulo precário, 
e) aprovação de urbanização e desmembramento de terrenos, 
f) permissão de uso de bens públicos municipais sempre a titulo 

precarioz  
g) utilizaçao de veículos, máquinas e equipamentos da Prefei-

tura por terceiros; 
Atravésade decretos e portarias, o Poder Executivo estabelecerá 
as normas de operação dos serviços administrativos, adotando ro-
tinas procedimentos e formulários que assegurem a suã racionali-
zação. 
O horário de funcionamento dos diversos serviços da Prefeitura, 
será fixado pelo Prefeito, mediante decreto com base nas propos-
tas das Chefias dos orgaos administrativos básicos, obedecidos 

o expediente mínimo de 33 horas,semanais. 
A estrutura proposta para a Assessoria de Planejamento será alte-
rada mediante Lei Especial, ta6 logo seja terminado o Plano de 
Desenvolvimento Local Integrado. 
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario especialmente a Lei ns2  1.023 de 18 
de Outubro de 1969. 

Paço Municipal de Pindamonhangaba AM 1a de Setembro 
de 1.969. 
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